
À courssÃo ESPECIAL »n rrcrreçÃo DE oBRAs E sERvIços DB
ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE ARACATI_ ESTADO DO CEARÁ, PARA
FINS DE RXMESSA AO ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO.

Rcf. Tomada de Preços no oo:l/2o23 - SUINFRÂ/CELOS

WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, PESSOA
jrrrí<1ica de rlileito privirdo, inscrita no CNP,I/MF sob o no o3. z3 t.4 t7/ooor-53, com
sc<lc à Rua Jcr'ônimo Rosacio, no 39o, Sala ll3, baino Centro, Mossotó-RN, CEP:

Sg.61o-o2tl, por seu representârte legal que abaixo subscLclc, {rrrn ltnclamento no art.
rog, iiciso l, a1ínca "a", da- l,ci 8.666/93, intelp-ol o presentc RFICIIRSO
ADMINISTRATTVO em RAZÃO DA INABILIIAÇÃO do certanre, conÍblme às

lazões trbaixo aduzidtrs:

I _ DA TEMPESTTVIDADE DO RECURSO:

()1. ,4à üritio, tenclo em vista os termos do inciso I, alínea "a", do art. 1o9 da
Lei 8.666/%, cabe recurso trdrninistratilo no prazo cle 5 (cinco) clias útcis a contar da
intimaçào do ato ou da lavratura cla ata, nos casos dc inabilitação do licitante.

02. Na hipótese, é cefto qr.re o presente Rocurso Adrninistrati\o âÍlgur.r-se
tempestiYo, porquanto é interposto contra decisão proferida pela Comissão Permanente
de Licitação que decidiu pela inabilitação da Recorrente, tendo sido a citada decisão
publicada no Diário Oficial em 17 de março de zoz3 (sexta-feira), razão pela qual o
prazo final para interposiçáo de recurso exaure-se em 24 de março de 2023 (sexta-
feira), considerando âpenas os dias úteis do período, rcstando patente sua
tempestiüdâde.

II _ DA SÍNTESE DA DECISÃO COMBATIDA:

03. A Comissão Permanente de Licitação proferiu a decisão combatida, que
decidiu pela inabilitação da Recorrente, argumentando de que houve o descumprimento
do item 4.1.III.b, do Edital.

o4. 'fodaYia, em que pese o entendünento externado pol csta llustlc ConlissiL)
Licitante, merece reforma a r. decisão em tela, conforme fundamentos fáticos e julídicos
abaixo delineados.
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III _ DA,S RAZÕES PARA A RDTORN/LA. DA DECISÃO ATACADA:

Corn eiêito, é sabido que a linaliciadc da liciLnção é n de liabilizar.a escolha
da proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado em contraponto ao rigorismo
exacerbado e preciosismos no julgamento.

o6. É que, embora o sistema pátrio prestigic r]o plocediDrento licitatório o
Princípio <ia Vinculação ao lnstrumento Con\,ocatór'io, de obsen ància obt igatór'ia tanto
pela Administração PÍrblica como pelos cidatlãos, não obstante, o sistema tambi'm
laloriza o Princípio dn Razoabilidade, aiém da prcscnaçiur clo interesse púb1ico,
porquanto a licitação tem como finalidade \'iabilizar a mclhor contrittação possí\'el pala
o podet pirblico, sempre brrscaudo a proposta mais vantajosa ao Flstirdo-

No caso em coDlerlto. conlo mencionado. eDteldetl a Comissão l-icitil]lle
por inabilitar a Reconente, ao argumento de que houve o descumprimento do item
4.1.III.b, vale dizer, a ausência comprova@o em acervo da execução dos sewiços de
galeria em tubo de concreto armado D =loocm, com no mínimo Soo,oom (trezentos
metros) de comprimento, aterro com compactação mecânica e controle, com no minimo
r.25o,oom3 (hum mil duzentos e cinquenta metros cúbicos) e piso intertravado tipo
tijolinho, com área de no mínimo z.55o,oom2 (dois mil quinhentos e cinquenta metros
quadrados). Assim está disposto no Edital:

b) Compravrçío de (aptaidndc 1ó!l]iar, opc$!,ôr1rl di lisilíntÊ Í'ínr d!scnrplnho dc alividüdc pcrli'lcri1! a

§oulpâlivsl cor* § lLrjels da liriklio, nl,rlis dr llellalo ticrico .ll)ilido por pcrso,.inridicí dc dillilo
público ou privado; qnc cortsl§ !! !tr!trcs. liçitarrtq cor]ro únnlürladÂ, rêsrlt)rlh!(,o de ( cr'l:riir! 1l!
AcÊryô fêcnico !, â..t.çô.ri:gl§1ror d! r.s}roD$bili{lillle técnlcu 01Rl/l{l(l). tjnritidrs pclir
Cotrsslho dc liscâ:iarãi, !ú1ls!ir§! lrnlpl"lürre, em no l.i dor ])ÍoJissionsls ! inculdos aD5 rslcritlos
a(c§lirdrrs, romprrvaado quc r cnrprcsí licirx:rtr, rrr aor içtro de lentrilxtdi. j:l §acítarl
§atisl;Íoliâ,nonlq obms e scrviços de cflr.rclcrísticas Iécnitfis senrelhrlllc's o!r \upi:r'rôrc! irlls
dircrirÍirntlo! r log.iÍr (A{órdilo r'2126llül9- I'1tjsn!io dô fC U).
- e,!r.ítãa ílo! x§lço! Ie gller:À un xrl» J. rsrt.r.lo ir.n)*dLr D l00crr. coin no uri'rirrtll i00.Uurrr
(,re?inlos nrclros) dc comprinrenlo. llerro cofi çornpacrirçào nltciiriüri e uorlrille, üorn n(, tlrrrnr,,
1.150,00rn! (hunr rnil duzerrros c cinqucnta »rctros cúbicos) 1; piso intsrtm\'rílo lipo tiiolinhll. c,rn iir.i!
dc n.) rnÍhimo 2.5J0.00 oi (dois ruil qL,inhcnlos c sirxlrrntí nclnr:r sualrâ{lo!)..

oB. No particula[, há un] grande equír'oco da Comissão Licitante, data uêtúe.

09. É que, ao contrário do entendeu a Comissão Licitante, a Recorrente
cumpriu integralmente o disposto no item 4.1.111.b, do Edital, porquanto apresentou
acervo que comprova a execução de obras e serviços com características técnicas
semelhantes ou superiores ao exigidos no Edital.

09. Observa-se do aceno apresentado pela Recorrente (fls.4t) a comprotaçào
da execução de piso intertravado tipo tijolinho com área superior a exigida no
edital, veja:
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11. l)or sua !oz, tanlbóm se extlai do accno a complolação da execuçào dc
sel iço de aterro com compactação mecânica c controle em quantitativo
srrpeliol ao exigida no edital. r, i,r:
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PoI suil \'ez, também co[sta do acerlo a comproYação
galeria ern tubo de concreto armado I) =1oocm
cxigida no Edital, r'eja:

12,
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rlzr execução de
em quântidade

nrôltíônirnônôsôdô:190 Ctnúô aEP,59ó10 0201&or3on 8N 3-4.3J16 2412

ww.-itnip,êenrllm.nroicônr br I wr.arws.€mp.êêúimenros..om.bÍ

,i.l
a§cÀ\,13.r !{Í.{N r iÂr}À
airrÀ8Ã, àÁ:aJrÀNre

{nÀnsla§lli ,i rd1:txtÀ:, êaIÀ ,ctÀ :ior i.}it 9 rêJ

taaÀ!Àiliô !{À"rrrÀt tÊ ,r]-.i a(}t lRôr_LrtlDirt E y.À\o! t:üjc!àt,, :,3, tl fll !!/?0t 6
tLlanRo íl)íútt tl vÀ!À§ aot cót?ÀcrÀçlc u!3À§rzÀrt!.



(Usç
I

I

I

I

l--
1!

!3:i§

ai,

' 
rl!L:j;--ÃIF]=i-n;i;Ía;:;-, ... . .,

Âcr,Ás tji 
'-lvra s ol^MÉrRo D[ lsaaMí ]r,r.rf^

,!.rraÊFFRÉtlcrÀs ÍoxNÊa.t :rra t
ÀSSTN]ÂMEN1Ô Af I

l'1.. 16()

FL. 92

on:r:,riv ij,ir..r.rc " N:, 
^ ^r{,rA'r-vra,a§ai§ôÁ l)rr :tÁr!rÀ D:. l:Si;üIai À*r1,\rlr0 i*â

'':ffiül

13. Entrementes, é cefto que o art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93 tmta de
exigência que objetiva apurar se o licitante possui qualificação técnica para o sen'iço.
O objetivo não é a demonstração minudente da capacidade, mas sim de que exerceu
ser.r'iço com características técnicas semelhantes.

coincidência total
Tanto e

do
lerdade, cFLe o item 4.r.III.b do Edital nào exige urna

atestado de capacitação com o objeto da licitação, r'nas sim a
14.

dcmonstração "a entpresrr licilanle, na condição de contr'atada, jii executott
satislatoriarrrenle, obríJ.s e seruiços .le cur'ocle,"íslicús lécniccs
serrrelhtrntes ou superior aos di.scriminado.s".

15. L)r'a, como se r'ê, o aceno da Recorrerte conlprola quc elil executou
obras e sen iqrs clc caractclisticas tócricas scnelhantcs otr supcriol as cxigidas lo
I,ldital, razão pda qual a decisão da comissão licitante rnostrou se equilocada.

16. Os Tribunais, em casos como o presente, tem jurisprudência firme em
trfrrstar clccisôcs dc inabilitação por enlenclel qLle, enr se tratanclo de acervo) a
It:gislaqão não cxigc coincidência lota1, tnas sim a complovação <le cltLalificaçiro ti:cnii a
coln plestaçáo de sen iço com caractcrísticas tócnica similales, r'eja:
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AGR4VO DE /NS'1R T,TMEÀTO MAN D,,\DO D,Ii SI-(;UR4N(,14'
I)al \ACAU- ltABll.ITA\AU TFt'l\lCA CrtMPpurnrn,, ,,
PRESTAÇAO T)E SrrR yIÇOS SLMELHAN'I:FS AO OBJLTO Do
(.FRTAME 4Rf.3,,, n rn. /)Á Lfl !ux.o(,ô,).1 /N1..\/S?i,\'al I

Dti vÍclo No ]ERTAME- - RECURSO PROVITX). - 4!c;!s!l-o_4e
ouewaaaõn lécnice que co
no certarne presÍ.rdo seruiçes §lilt1lilqrg§r Be!:t!li!!c!!t@§ j
cotnoatitteis cont o objelo tlo licíto.çÉ9,lé! s)lligielltc ti
continridode do p ggssLligils!ótip. (TJ M(] AI:
10000190056002001 M(}, Rel(lto|': l':lias CQtl1ílo, l)ut\ de

Júganrnto: 3o/05/2019, DaLe de PLLbIí(eção: o3/06/2019)

AGRAVO DE
ELETRÔNICO.

O DE SER AO OBJE'L'O
INABILI'TA

. RTGOR
SUSP-EN.SAO DA ADJIIDICACAO DO LOTE 1 RDALIi ADA EM
FAVOR DE OLrl'RA LICITANTE. CABIMI|NTO. Hipótese (.11 que
cleue ser nnntída tL decisõo juclicíaL que sns?.rndeu tt tLto.linol dtt
Licitctção, clual seja, o adjudícução clo ktLe t ent fouor Lla entpresa
ONDREPSB AS, pois o decisAo admin
incleJériu o recurso da agrcNe.la Multiogil LirttDezq,
Portorio e Seruicos Ássociados atd
excessi,-lrl., u,rl.tr üez oue o e.lital rl.ão exige úttrr
coirrcidêtncirr tolol do qtestado .le capglilgçí9 !épryiqg
com o objeto de licitsçAo. ,lrrrs sbrr. cotur.úibili e
,Adenrais, curnple lesscllco rJrie rr errp,'es.l ittcLhilitcLda peLa

ousórrcro dc dlcsícdos cle. cctpocitação técrLica, é a atuuL
pre.stadora destes^ s tt'uiços cLo Bcotcct do Esttukt ckt Rirt Lltuttde dtt
Sul 4,4-NR/SU1,, ct»lfõnne col1tl'eto adrnínís|roliun i utrtodct aos
autosAql'aúo rtão prouído. UrLônitr. (T,I RS AI: 70067917t:)3o
RS, Relatorr Lúcía tle l;ittintcL Cerueira, Dutu <]e Julgarrtenlo:
27/01/20t6, Segutda Cârnctro Cíuel, Data de Publícoção:
o:l/o5/201ô)

:r7. Clarividente, pois, que as razões inlocadas pela Comissão Licitante, para
a inabilitação da Recorrente, não se sLlstcntam, porquanto na hipótcsc cm análisc
incxistiLr o descumprinento ao Edital.

18. Iilou\-e pol parte cla Conissão Licitante, daro uónÍrz, manifcsto cllo na
anáiise da doclrmentação apresentacla pela Rccoflente, que itnplicou na ctecisào
combatida que, se nào reformada, preiudicará a cornpetititi<lade .lo certanre e a
isonomia cntrc os licitantcs.

1ÀIS?R T/M'ÀIIO. AÇ,{O ORDIN/ÍRA . PII]JGÀO
ATFSTA DOS DÍ: O L'ALTFIL'ACÃO' I'É,CN'CÁ.

nua )(ônimo Âo5ndo :t90 cqntu ceP:59ó I0"020I MôjsÍi tlli tí.11162ni2
ww.ws.empÍeendínêhtôejôh.& I wstiiwJc!ôpreê.dime.ror (om.bÍ ':ffiilI
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19. Poftânto, a clecisão <la r. Comissão não podc pclsevoar, pois ctrntblmt:
delDonstrado, a inâbilitação da Recorlente pelas razoes ürlocadas na decisâo conrbatida
traú se sustenta, r'azão pela qual dele sel lcformada.

IV _ DOS PEDIDOS:

Expendidas estas razões, RDQUER o recebimenLo do preselltc lcculso,
em seu efeito suspc4qúq (art. 1o9, § 2", da Lei 8.666/93);

Bem assim, plrgna à Comissão Licitante que reconsidcle a dccisão
crombirtida ou, sc assim não elltender, cncaminhc o prcsenLe expedieDte lecr]r'sa1 pala a

autoridadc supclior (art. 1o9, § 4", da Lci 8.666/93) da qual se pecle o
CONHII,CIMENTO e PROVIMENTO do recurso para, reformando a decisão
emirnada Dela Comissão Li 4, q prosseguimcnto do
ccftamc.

Ncstcs tclmos, pcdc dcrcrimcnto.
Mossoró-RN, :3 de narço de:::o213.

WSC EMPREENDIM
CNPJ/M}'

Mateus Yago Pereira Tiburcio
CPF/MF no os6,918,138-07
REPRNSENTANTE LEGAI
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